
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL N°  1538615 - SP (2015/0144916-9)
  

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : REGINA APARECIDA GATTI NEVES 
AGRAVANTE : MARIA JOSE DA CONCEICAO GATTI 
ADVOGADO : EROS ANTÔNIO DE GODOY FRANCA  - SP122725 
AGRAVADO  : NELSON LUIZ BAETA NEVES FILHO 
ADVOGADO : HENRY GOTLIEB  - SP192751 
INTERES.  : CAPITAL CENTER HOTEIS S/A 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA. INSOLVÊNCIA DA SOCIEDADE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. FATOS INSUFICIENTES.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A controvérsia diz respeito à inclusão no polo passivo da 
demanda, em fase de cumprimento de sentença, das pessoas 
naturais constantes do campo da ficha cadastral da executada 
"titular/sócios/diretoria".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se 
consolidada no sentido de que a desconsideração da 
personalidade jurídica é medida excepcional e está subordinada 
à comprovação do abuso da personalidade jurídica, caracterizado 
pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial. 
Precedentes.
4. Na hipótese, o fato de a sociedade ter sido encerrada 
irregularmente não pode presumir o abuso da personalidade 
jurídica. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 03 de Dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva - Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.615 - SP (2015/0144916-9)
  
AGRAVANTE : REGINA APARECIDA GATTI NEVES 
AGRAVANTE : MARIA JOSE DA CONCEICAO GATTI 
ADVOGADO : EROS ANTÔNIO DE GODOY FRANCA  - SP122725 
AGRAVADO  : NELSON LUIZ BAETA NEVES FILHO 
ADVOGADO : HENRY GOTLIEB  - SP192751 
INTERES.  : CAPITAL CENTER HOTEIS S/A 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por REGINA APARECIDA GATTI NEVES e MARIA 

JOSÉ DA CONCEIÇÃO GATTI contra a decisão (fls. 401-404 e-STJ) que deu parcial 

provimento ao recurso especial para afastar a desconsideração da personalidade jurídica 

em relação a Nelson Luiz Baeta Neves Filho.

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que, em 

fase de cumprimento de sentença, determinou a inclusão no polo passivo da demanda 

das pessoas naturais constantes do campo da ficha cadastral da executada 

"titular/sócios/diretoria". O tribunal de origem proferiu o acórdão que ostenta a seguinte 

ementa:

"Cumprimento de sentença. Insurgência contra a decisão que determinou a 

desconsideração da personalidade jurídica em face dos sócios e diretoria. 

Admissibilidade. Indícios de abuso da personalidade jurídica e dissolução 

irregular do passivo da sociedade, ante a falta de quitação do passivo. 

Decisão mantida. Agravo desprovido" (fl. 285 e-STJ).

A decisão ora atacada entendeu não estar evidenciado nos autos o desvio 

de finalidade ou a confusão patrimonial, de modo que afastou a desconsideração da 

personalidade jurídica em relação a Nelson Luiz Baeta Neves Filho.

Contra essa decisão foram opostos embargos de declaração, os quais foram 

rejeitados (fls. 416-417 e-STJ).

Nas razões do presente recurso (fls. 420-423 e-STJ), as agravantes alegam 

que no tocante à liquidação da pessoa jurídica, foi noticiado pela própria parte contrária 

que houve a distribuição aos acionistas de R$ 1,28 (um real e vinte e oito centavos) por 

ação. 

Salientam que 
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"(...)

(...) se distribuiu numerário aos acionistas sem honrar o quanto 

devia em condenação pelo Poder Judiciário, é mais do que evidente que 

procedeu à liquidação da sociedade em detrimento de credores o que justifica 

a desconsideração da personalidade jurídica, tal como consta em inúmeros 

Acórdãos proferidos por esta Corte (...)" (fl. 422 e-STJ).

Ao final, requerem o provimento do recurso.

Não houve impugnação (fl. 427 e-STJ).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.615 - SP (2015/0144916-9)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUISITOS. AUSÊNCIA. 
INSOLVÊNCIA DA SOCIEDADE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. FATOS 
INSUFICIENTES.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A controvérsia diz respeito à inclusão no polo passivo da demanda, em 
fase de cumprimento de sentença, das pessoas naturais constantes do 
campo da ficha cadastral da executada "titular/sócios/diretoria".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça encontra-se 
consolidada no sentido de que a desconsideração da personalidade jurídica 
é medida excepcional e está subordinada à comprovação do abuso da 
personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela 
confusão patrimonial. Precedentes.
4. Na hipótese, o fato de a sociedade ter sido encerrada irregularmente não 
pode presumir o abuso da personalidade jurídica. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

 

  

 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

A jurisprudência desta Corte encontra-se consolidada no sentido de que a 

desconsideração da personalidade jurídica é medida excepcional e está subordinada à 

comprovação do abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade 

ou pela confusão patrimonial, consoante se observa dos seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO NCPC) - EXECUÇÃO - 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO PARA AFASTAR A 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA. 

INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.

1. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica, medida 
excepcional prevista no art. 50 do Código Civil de 2002, pressupõe a 
ocorrência de abusos da sociedade, advindos do desvio de finalidade 
ou da demonstração de confusão patrimonial.

2. A mera inexistência de bens penhoráveis ou eventual encerramento 

irregular das atividades da empresa não ensejam a desconsideração da 
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personalidade jurídica.

3. Manutenção da decisão monocrática que, ante a ausência dos requisitos 

previstos no art. 50 do CC/2002, afastou a desconsideração da 

personalidade jurídica.

4. Agravo interno desprovido".
(AgInt no AREsp 1.018.483/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 01/02/2018 - grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 50 DO CC/2002. 

ABUSO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DESVIO DE FINALIDADE OU 

CONFUSÃO PATRIMONIAL. REQUISITOS. INDÍCIOS DE ENCERRAMENTO 

IRREGULAR DA SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA.

1. O recurso especial tem origem em agravo de instrumento que manteve 

decisão que deferiu pedido de desconsideração de personalidade jurídica com 

base no artigo 50 do Código Civil.

2. Cinge-se a controvérsia a definir se estão presentes os requisitos para a 

desconsideração da personalidade jurídica no caso dos autos.

3. A desconsideração da personalidade jurídica é medida excepcional 
e está subordinada à comprovação do abuso da personalidade 
jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 
patrimonial.

4. A existência de indícios de encerramento irregular da sociedade aliada à 

ausência de bens capazes de satisfazer o crédito exequendo não constituem 

motivos suficientes para a desconsideração da personalidade jurídica. 

Precedentes.

5. Recurso especial provido".
(REsp 1.419.256/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 19/02/2015 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

JUDICIAL. ART. 50 DO CC/02. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA INVERSA. POSSIBILIDADE.

I - A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados impede o conhecimento do recurso especial. Súmula 211/STJ.

II - Os embargos declaratórios têm como objetivo sanear eventual 

obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida.

Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal a quo pronuncia-se de 

forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 

fundamentos suficientes para embasar a decisão, como ocorrido na espécie.

III - A desconsideração inversa da personalidade jurídica caracteriza-se pelo 

afastamento da autonomia patrimonial da sociedade, para, contrariamente do 

que ocorre na desconsideração da personalidade propriamente dita, atingir o 

ente coletivo e seu patrimônio social, de modo a responsabilizar a pessoa 

jurídica por obrigações do sócio controlador.

IV - Considerando-se que a finalidade da disregard doctrine é combater a 

utilização indevida do ente societário por seus sócios, o que pode ocorrer 

também nos casos em que o sócio controlador esvazia o seu patrimônio 

pessoal e o integraliza na pessoa jurídica, conclui-se, de uma interpretação 

teleológica do art. 50 do CC/02, ser possível a desconsideração inversa da 
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personalidade jurídica, de modo a atingir bens da sociedade em razão de 

dívidas contraídas pelo sócio controlador, conquanto preenchidos os requisitos 

previstos na norma.

V - A desconsideração da personalidade jurídica configura-se como 
medida excepcional. Sua adoção somente é recomendada quando 
forem atendidos os pressupostos específicos relacionados com a 

fraude ou abuso de direito estabelecidos no art. 50 do CC/02. Somente 

se forem verificados os requisitos de sua incidência, poderá o juiz, no próprio 

processo de execução, 'levantar o véu' da personalidade jurídica para que o 

ato de expropriação atinja os bens da empresa.

VI - À luz das provas produzidas, a decisão proferida no primeiro grau de 

jurisdição, entendeu, mediante minuciosa fundamentação, pela ocorrência de 

confusão patrimonial e abuso de direito por parte do recorrente, ao se utilizar 

indevidamente de sua empresa para adquirir bens de uso particular.

VII - Em conclusão, a r. decisão atacada, ao manter a decisão proferida no 

primeiro grau de jurisdição, afigurou-se escorreita, merecendo assim ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Recurso especial não provido".
(REsp 948.117/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/06/2010, DJe 03/08/2010 - grifou-se)

No caso dos autos, esta relatoria concluiu por afastar a desconsideração da 

personalidade jurídica em relação a Nelson Luiz Baeta Neves Filho, porquanto o simples 

fato de a sociedade ter sido encerrada irregularmente não pode presumir o abuso da 

personalidade jurídica.

Assim, ausentes os requisitos do artigo 50 do Código Civil de 2002, o 

provimento do recurso especial é medida que se impõe, pois, como já citado 

anteriormente, 

"(...)

A mera insolvência da sociedade ou sua dissolução irregular 

sem a devida baixa na junta comercial e sem a regular liquidação dos ativos, 

por si sós, não ensejam a desconsideração da personalidade jurídica, pois 

não se pode presumir o abuso da personalidade jurídica da verificação 

dessas circunstâncias" (REsp 1.526.287/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 16/05/2017, DJe 26/05/2017).

Em igual sentido:

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

DECRETAÇÃO INCIDENTAL. POSSIBILIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

AÇÃO AUTÔNOMA. COGNIÇÃO AMPLA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

ALEGAÇÃO. POSSIBILIDADE. COISA JULGADA. ART. 472 DO CPC/1973. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. PRECLUSÃO. ART. 473 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. 

ART. 50 DO CC/2002. REQUISITOS. COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFIGURAÇÃO.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O ato que determina a desconsideração da personalidade jurídica em 

caráter incidental no curso de processo de execução não faz coisa julgada, por 

possuir natureza de decisão interlocutória. Decisões interlocutórias 

sujeitam-se à preclusão, o que impede a rediscussão da matéria no mesmo 

processo, pelas mesmas partes (art. 473 do CPC/1973). Precedentes. 

3. O trânsito em julgado da decisão que desconsidera a personalidade jurídica 

torna a matéria preclusa apenas com relação às partes que integravam 

aquela relação processual, não sendo possível estender os mesmos efeitos 

aos sócios, que apenas posteriormente foram citados para responderem pelo 

débito.

4. A jurisprudência do STJ admite a desconsideração da personalidade 

jurídica de forma incidental no âmbito de execução, dispensando a citação 

prévia dos sócios, tendo em vista que estes poderão exercer seus direitos ao 

contraditório e à ampla defesa posteriormente, por meio dos instrumentos 

processuais adequados (embargos à execução, impugnação ao cumprimento 

de sentença ou exceção de pré-executividade). Precedentes.

5. Para aplicação da teoria maior da desconsideração da 
personalidade jurídica (art. 50 do CC/2002), exige-se a comprovação 
de abuso, caracterizado pelo desvio de finalidade (ato intencional 
dos sócios com intuito de fraudar terceiros) ou confusão patrimonial, 
requisitos que não se presumem mesmo em casos de dissolução 
irregular ou de insolvência da sociedade empresária.

Precedentes.

6. Afastada a preclusão indevidamente aplicada na origem, deve ser 

garantida aos sócios a possibilidade de produzirem prova apta, ao menos em 

tese, a demonstrar a ausência de conduta abusiva ou fraudulenta no uso da 

personalidade jurídica, sob pena de indevido cerceamento de defesa.

7. Recurso especial provido." 
(REsp 1.572.655/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018 - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. DISSOLUÇÃO 

IRREGULAR DA SOCIEDADE E INSOLVÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA 

PERSONALIDADE JURÍDICA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. A desconsideração da personalidade jurídica de sociedade empresária com 

base no art. 50 do Código Civil exige, na esteira da jurisprudência desta Corte 

Superior, o reconhecimento de abuso da personalidade jurídica com o desvio 

de finalidade ou confusão patrimonial com o objetivo de fraudar.

2. A mera demonstração de insolvência ou a dissolução irregular da empresa, 

por si sós, não ensejam a desconsideração da personalidade jurídica.

3. Precedentes específicos do STJ.

4. Agravo desprovido." 
(AgInt no REsp 1.613.653/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 
23/5/2017)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INVIABILIDADE. 
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INCIDÊNCIA DO ART. 50 DO CC/2002. APLICAÇÃO DA TEORIA MAIOR DA 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. INEXISTÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO DESVIO DE FINALIDADE OU DE CONFUSÃO 

PATRIMONIAL. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No caso em que se trata de relações jurídicas de natureza civil-empresarial, 

o legislador pátrio, no art. 50 do CC de 2002, adotou a teoria maior da 

desconsideração, que exige a demonstração da ocorrência de elemento 

objetivo relativo a qualquer um dos requisitos previstos na norma, 

caracterizadores de abuso da personalidade jurídica, como excesso de 

mandato, demonstração do desvio de finalidade (ato intencional dos sócios em 

fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica) ou a 

demonstração de confusão patrimonial (caracterizada pela inexistência, no 

campo dos fatos, de separação patrimonial entre o patrimônio da pessoa 

jurídica e dos sócios ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas).

2. A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de 
dissolução irregular da empresa sem a devida baixa na junta 
comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da 

personalidade jurídica. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento" 
(AgInt no AREsp 472.641/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 5/4/2017 - grifou-se).

Nesse contexto, não prosperam os argumentos postos no presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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RECORRENTE : NELSON LUIZ BAETA NEVES FILHO
ADVOGADO : HENRY GOTLIEB - SP192751
RECORRIDO : REGINA APARECIDA GATTI NEVES
RECORRIDO : MARIA JOSE DA CONCEICAO GATTI
ADVOGADO : EROS ANTÔNIO DE GODOY FRANCA - SP122725
INTERES. : CAPITAL CENTER HOTEIS S/A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REGINA APARECIDA GATTI NEVES
AGRAVANTE : MARIA JOSE DA CONCEICAO GATTI
ADVOGADO : EROS ANTÔNIO DE GODOY FRANCA - SP122725
AGRAVADO : NELSON LUIZ BAETA NEVES FILHO
ADVOGADO : HENRY GOTLIEB - SP192751
INTERES. : CAPITAL CENTER HOTEIS S/A

TERMO
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 04 de Dezembro de 2018
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